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CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE LAJEADO DO BUGRE - RS, E A EMPRESA MARINA VEÍCULOS LTDA.


O MUNICÍPIO DE LAJEADO DO BUGRE - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Clementino Graminho, S/N, inscrito no CNPJ sob nº 92.410.448/0001-00, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Machado da Silva de ora em diante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MARINA VEÍCULOS LTDA, com sede a Av. Flores da Cunha, bairro Boa Vista, n° 311, na cidade de Carazinho/RS, inscrita no CNPJ sob nº 94.089.398/0001-28. Representado neste ato por seu sócio/administrador, Sr. Paulo Ricardo Acker, brasileiro, portador do CPF n° 278.378.310-04 e CI n° 3008634713, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro, n° 558, Bairro Itapagé, na cidade de Frederico Westphalen/RS, doravante denominada de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, DECLARAM pelo presente instrumento e na melhor forma de direito e em conformidade com a Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 07/2026 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente processo tem por objeto a aquisição de 01 (uma) ambulância, zero quilômetro, tipo B, suporte básico, montada sobre veículo Fiat Ducato Furgão Teto Alto 13 m³, conforme especificações constantes do Termo de Referência e da proposta vencedora.
 
	Item
	Descrição
	Quant.
	Un. Med.
	V. Unitário
	V. Total

	01
	Veículo da marca Fiat Ducato furgão teto alto 13 metros cúbicos, ano 2026/modelo2026, zero quilômetros, montado em ambulância tipo ‘B’, tudo conforme descreve o termo de referência
	1
	Un
	R$: 449.000,00
	R$: 449.000,00



2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. A presente contratação fundamenta-se no que dispõem a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, bem como o estabelecido no edital/termo de referência, parte integrante deste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O preço total da aquisição será de R$ 449.000,00 (quatrocentos e quarenta e nove mil reais), que deverá ser pago em moeda corrente, em conta bancária a ser informada. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e acompanhada das certidões de regularidade fiscal exigidas pela legislação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO
5.1. Para o cumprimento do objeto do presente contrato, serão utilizados recursos do Município, através de dotações orçamentárias do orçamento vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
6.1. O valor ora contratado do presente documento não sofrerá nenhum tipo de reajuste durante seu prazo de vigência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE DA CONTRATAÇÃO
7.1. O prazo de vigência da contratação será até 04 de agosto de 2027, não podendo ser prorrogado. 
7.2. Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com certificação digital, considerar-se-á como início da vigência a data em que o último signatário assinar. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. A presente contratação poderá ser cancelada nas hipóteses previstas nos Arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. Constituirão motivos para cancelamento da contratação, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.2.1. Pela administração, nas seguintes situações:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de fornecimento; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do detentor; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 
h) não cumprir a nota de empenho no prazo estabelecido e a Secretaria ordenadora não aceitar sua justificativa; 
i) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento; 
j) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
8.2.2. A detentora terá direito ao cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências nela contidas; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos. 
8.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente eximirá da obrigação de contratar com a Administração se apresentada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data da convocação para firmar contrato de fornecimento ou de prestação de serviços pelos preços registrados, ou da emissão do empenho, conforme o caso, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceita as razões do pedido. 
8.4. A comunicação do cancelamento ou suspensão do preço registrado, nos casos previstos no subitem 8.2.1, deverá ser formalizada por e-mail, com aviso de leitura, ou por correspondência, com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante no processo que deu origem a contratação. 
8.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial de Município, considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 
8.6. Fica estabelecido que a detentora da contratação deverá comunicar imediatamente, por meio do e-mail/telefone, ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondências e outros documentos. 
8.7. Enquanto perdurar a suspensão, poderão ser realizadas novas licitações para o objeto da Contratação. 
8.8. Da decisão que cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
9.1. O objeto será solicitado em uma única entrega, devendo a CONTRATADA realizar a entrega da ambulância no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato.
9.1.1. A CONTRATADA será comunicada do empenho por meio de email.
9.2. A ambulância deverá ser entregue no local indicado pela Secretaria solicitante, em perfeitas condições de uso, devidamente montada, equipada e acompanhada de todos os acessórios, equipamentos obrigatórios, manuais de operação e manutenção, certificados, termos de garantia e demais documentos exigidos pela legislação vigente e pelas especificações constantes no Termo de Referência.
9.3. Não será aceita a entrega de veículo com características, especificações, marca, modelo ou equipamentos diferentes daqueles constantes na proposta vencedora e nos documentos que integram a presente contratação.
9.4. Para cada empenho deverá ser emitida a respectiva Nota Fiscal, contendo a descrição completa do objeto conforme o empenho, marca, modelo, valor unitário, valor total e demais informações exigidas pela legislação fiscal.
9.5. O recebimento da ambulância será realizado provisoriamente, no ato da entrega, para conferência das especificações, quantidade, documentação e condições do veículo, e definitivamente após a verificação de sua conformidade com as exigências contratuais, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA por vícios ou defeitos posteriormente constatados.
9.6. A CONTRATADA deverá assegurar que a ambulância seja entregue em perfeitas condições de funcionamento, livre de defeitos, avarias ou danos, atendendo integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de Referência, às normas vigentes aplicáveis e aos padrões de qualidade exigidos pelo fabricante e pela legislação pertinente.
9.7. A CONTRATADA deverá realizar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, as 03 (três) primeiras revisões periódicas da ambulância, conforme o plano de manutenção do fabricante, compreendendo integralmente a mão de obra, óleos, filtros e demais itens previstos para cada revisão.
9.7.1. As revisões deverão ser executadas em oficina própria da CONTRATADA ou em concessionária/oficina credenciada pelo fabricante, localizada em raio máximo de 100 (cem) quilômetros da sede do Município de Lajeado do Bugre/RS, observadas as condições previstas no Edital e na proposta vencedora.
9.8. A CONTRATADA garante a ambulância, bem como todas as adaptações e equipamentos que compõem o objeto contratado, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento.
9.8.1. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá prestar assistência técnica por intermédio de concessionária autorizada ou oficina credenciada pelo fabricante, localizada no Estado do Rio Grande do Sul, comprometendo-se a sanar eventuais defeitos no prazo máximo previsto no Termo de Referência.
9.8.2. Caso a ambulância apresente pane ou defeito que impeça sua locomoção durante o período de garantia, caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, o serviço de remoção por guincho até a assistência técnica autorizada, bem como disponibilizar canal de atendimento para acionamento do serviço.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
Parágrafo Primeiro – Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar os produtos entregues; 
b) Efetuar o pagamento na forma e prazo pactuados; 
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com o contrato firmado entre as partes. 
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e civis resultantes da execução deste contrato; 
b) Manter seus empregados devidamente identificados e equipados com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) aplicáveis durante as entregas nos locais designados;
c) Cumprir rigorosamente a legislação de segurança e saúde no trabalho em relação aos seus empregados.
d) entregar o veículo rigorosamente de acordo com a proposta vencedora, o Termo de Referência e as normas técnicas aplicáveis;
e) responsabilizar-se pelo transporte, descarga e entrega do veículo no local indicado pelo Município;
f) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, qualquer defeito ou irregularidade constatada durante o período de garantia;
g) fornecer todos os manuais, certificados, garantias, documentos técnicos e demais documentos exigidos pelo fabricante e pela legislação vigente;
h) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) prestar assistência técnica durante todo o período de garantia.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA E PROTEÇÕES TRABALHISTAS E INDENIZATÓRIAS
11.1. Inexistência de Vínculo Empregatício: A contratação formalizada por este instrumento não gera qualquer vínculo empregatício ou jurídico de natureza trabalhista entre os empregados, prepostos ou terceirizados da CONTRATADA e o CONTRATANTE.
11.2. Isenção de Responsabilidade Subsidiária e Solidária: Nos termos do art. 121, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o inadimplemento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais por parte da CONTRATADA não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, não onerando o objeto do contrato nem restringindo a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.
11.3. Responsabilidade Indenizatória por Danos a Terceiros: A CONTRATADA responderá de forma direta e exclusiva por quaisquer danos materiais, morais, estéticos, corporais ou patrimoniais causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, nos termos do art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização realizada pelo CONTRATANTE.
11.4. Cláusula de Indemne e Direito de Regresso:
11.4.1. Caso o CONTRATANTE venha a ser acionado judicial ou administrativamente por obrigações trabalhistas, previdenciárias, acidentárias, civis ou de qualquer outra natureza decorrentes da execução deste contrato por parte da CONTRATADA, esta obriga-se a requerer expressamente a exclusão da lide do CONTRATANTE ou assumir a responsabilidade integral pelo litígio.
11.4.2. Se o CONTRATANTE for condenado ao pagamento de qualquer quantia em decorrência de decisão transitada em julgado ou acordo homologado judicialmente decorrente da execução deste contrato, a CONTRATADA fica obrigada a ressarcir integralmente os cofres públicos no prazo de até 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação formal. 
11.4.3. O CONTRATANTE fica expressamente autorizado a reter os pagamentos devidos à CONTRATADA até o limite do valor cobrado ou estimado na ação judicial/administrativa para assegurar o ressarcimento de potenciais prejuízos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
12.1. A CONTRATADA não cumprindo as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos legais, sofrerá as seguintes penalidades: 
I - Advertência. 
II - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso injustificado na execução do objeto contratado, salvo justificativa devidamente aceita pelo Município.
III - Suspensão do direito de contratar pelo período de 02 (dois) anos. 
IV - Declaração de Inidoneidade. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do objeto do presente contrato terá o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação através do Secretário da pasta a qual pertence o item a que será atendido, ou quem vier a substitui-lo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira das Missões–RS, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, renunciando expressamente a qualquer outro mais privilegiado que seja.


Lajeado do Bugre - RS, 04 de Agosto de 2026.





RONALDO MACHADO DA SILVA
Prefeito Municipal
CONTRATANTE




PAULO RICARDO ACKER
Sócio/Administrador
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª________________________ 

2ª________________________ 

